
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.806 - PR (2012/0207610-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TANIA SILVERIO TOMBOLIM 
ADVOGADOS : ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONTRIBUIÇÕES APÓS O 
ÓBITO DO INSTITUIDOR. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE 
DE SEGURADO.
1. Consoante o entendimento consolidado nesta Corte, perde a qualidade 
de segurado o contribuinte individual que deixa de verter recursos por 
período superior ao de graça.
2. Para que haja a concessão da pensão por morte é imprescindível que o 
de cujus mantenha a qualidade de segurado. Entendimento firmado no 
Recurso Especial 1.110.565/SE, o qual tramitou sob o rito do recurso 
repetitivo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.806 - PR (2012/0207610-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Tania Silverio Tombolim contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, reconhecendo a 

impossibilidade de recolhimento de contribuições após o óbito do segurado.

Alega a agravante, em síntese, inexistir previsão legal que vede o 

recolhimento das contribuições pelos dependentes do segurado após o seu 

falecimento, a fim de que lhes seja concedida a pensão por morte, acrescentando, 

ainda, que as Instruções Normativas 118/2005 e 11/2006, editadas pelo INSS, 

possibilitam tal conduta.

É o relatório.

 

Documento: 1356698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.806 - PR (2012/0207610-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A recorrente não traz tese 

jurídica capaz de infirmar o julgado.

A questão aqui discutida foi pacificada no momento do julgamento do 

Recurso Especial 1.110.565/SE, o qual seguiu o rito dos recursos repetitivos, 

oportunidade em que este Superior Tribunal firmou o entendimento pela 

impossibilidade da concessão da pensão por morte aos dependentes, caso o 

instituidor não mais detivesse a qualidade de segurado na data do óbito.

No que tange a essa qualidade, veja-se o que consta do voto condutor 

daquele recurso repetitivo:

Com efeito, a Lei nº 8.213/91 associa a figura do segurado, na maioria 
dos casos, a da pessoa física que exerce alguma atividade remunerada e 
que verte contribuições ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
Os seguintes conceitos formulados por doutrinadores do Direito 
Previdenciário bem demonstram a correção dessa assertiva:

"Segurados são pessoas indicadas na lei, compulsoriamente filiadas 
à previdência social, contribuindo diretamente para o custeio social 
das prestações." (WLADIMIR NOVAES MARTINEZ, in Curso de 
Direito Previdenciário, Tomo II, LTr, 2. ed., p. 123).

"Os segurados da Previdência são os principais contribuintes do 
sistema de seguridade social previsto na ordem jurídica nacional. 
São contribuintes em função do vínculo jurídico que possuem com o 
regime de previdência, um vez que, para obter os benefícios, devem 
teoricamente verter contribuições ao fundo comum." (CARLOS 
ALBERTO PEREIRA DE CASTRO e JOÃO BATISTA LAZZARI, in 
Manual de Direito Previdenciário, LTr, 5. ed., p. 136).

O fato, porém, de a pessoa física não estar exercendo alguma atividade 
remunerada e, portanto, contribuindo para a Previdência, não lhe priva de 
imediato da condição de segurada, prevendo o art. 15 da Lei nº 8.213/91 
algumas situações de manutenção dessa qualidade por algum tempo 
mais, chamada na doutrina de "período de graça".
Vejamos o art. 15, in verbis:
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"Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de 
contribuições:
I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;
II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o 
segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida 
pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem 
remuneração;
III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado 
acometido de doença de segregação compulsória;
IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou 
recluso;
V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado 
às Forças Armadas para prestar serviço militar; 
VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o 
segurado facultativo.
§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) 
meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da 
qualidade de segurado.
§ 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão acrescidos de 12 (doze) 
meses para o segurado desempregado, desde que comprovada 
essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social.
§ 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os 
seus direitos perante a Previdência Social.
§ 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao 
do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade 
Social para recolhimento da contribuição referente ao mês 
imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e 
seus parágrafos."

A pessoa que exercia atividade remunerada, como a dos autos, por 
exemplo, ainda que deixe de a exercer em razão de demissão, manterá 
sua qualidade de segurada, independentemente de contribuição, por até 
12 (doze) meses, podendo esse prazo ser prorrogado para até 24 (vinte e 
quatro) meses, se já houve o pagamento, pelo beneficiário, de mais de 
120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a 
perda da qualidade de segurado.
Esses prazos de 12 (doze) e 24 (vinte e quatro), por sua vez, poderão 
ainda ser acrescidos de mais 12 (doze) meses se o segurado 
desempregado comprove essa situação  "pelo registro no órgão próprio 
do Ministério do Trabalho e da Previdência Social"  (§ 2º do art. 15 da Lei 
nº 8.213/91).
Assim, o segurado desempregado poderá manter tal qualidade sem 
contribuir, observadas as peculiaridades do caso concreto, por até 36 
(trinta e seis) meses, findos os quais deixará irremediavelmente de sê-lo, 
vindo a desaparecer o vínculo que mantinha com a Previdência Social, 
não podendo os seus dependentes a priori, em caso de sua morte, 
reclamarem o benefício de pensão por morte.
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Assim, ao deixar de recolher as contribuições em época oportuna, perde o 

segurado a sua qualidade, o que impossibilita a concessão do aludido benefício aos 

seus dependentes, pois insatisfeito um dos requisitos.

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS DO BENEFÍCIO. CONDIÇÃO DE 
SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP N.  
1.110.565/SE, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, a Terceira Seção, no 
julgamento do REsp n. 1.110.565/SE, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, fixou o entendimento de que o deferimento do benefício de pensão 
por morte está condicionado ao cumprimento da condição de segurado 
do falecido, salvo na hipótese prevista no  verbete sumular n. 416/STJ: "É 
devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de 
ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a 
obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito." 2. O texto do art. 282 
da Instrução Normativa n. 118/2005 do INSS, autoriza o recolhimento post 
mortem das contribuições devidas pelo contribuinte individual, para fins de 
pensão, desde que comprovada a manutenção da qualidade de segurado 
do falecido, situação não verificada nos autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.284.217/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 4/6/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207610-4 REsp 1.347.806 / PR

Números Origem:  00032698320098160075  00165349420104049999  11622009  120083097  
165349420104049999

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : TANIA SILVERIO TOMBOLIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S)

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TANIA SILVERIO TOMBOLIM
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S)

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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